
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.874.550 - RN (2020/0113888-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LUIS GOMES 
AGRAVANTE : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS  
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO  - PE011338 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. 
RETENÇÃO. VERBAS DO FUNDEF/FUNDEB. 
IMPOSSIBILIDADE. ADPF N. 528. OBSERVÂNCIA. JUROS DE 
MORA. AUTONOMIA. PAGAMENTO. VIABILIDADE. 
1. De acordo com o entendimento pacificado pela Primeira Seção do 
STJ, afigura-se inviável a retenção de honorários advocatícios em 
crédito do FUNDEF/FUNDEB concedido por via judicial, em face da 
vinculação constitucional e legal específica dos recursos em destaque ao 
custeio da educação básica e à valorização do magistério, 
impossibilitando a sua utilização em despesa diversa.
2. A Suprema Corte, quando do julgamento da ADPF n. 528, 
reconheceu a inconstitucionalidade do  pagamento de honorários 
advocatícios contratuais com recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB, 
na linha já assentada pelo STJ, ressalvando o adimplemento de tal verba 
com base no montante correspondente aos juros de mora incidentes 
sobre o valor do precatório devido pela União, à vista da natureza 
autônoma dos juros em relação à verba principal.
3. Agravo interno parcialmente provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, dar parcial provimento ao agravo interno para possibilitar a utilização dos juros 
moratórios dos precatórios para o pagamento dos honorários contratuais, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª 
Região), Benedito Gonçalves (Presidente), Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 25 de outubro de 2022

MINISTRO GURGEL DE FARIA 
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Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE LUIS GOMES
RECORRIDO : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORÇAMENTO - REPASSE DE VERBAS PÚBLICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LUIS GOMES
AGRAVANTE : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 20/09/2022.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.874.550 - RN (2020/0113888-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA: 

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE LUIS 
GOMES e OUTRO contra decisão, de minha lavra, em que dei provimento ao recurso especial 
manejado pela União, com fulcro no art. 255, § 4º, III, do RISTJ.

Em suas razões, a parte defende a possibilidade de retenção dos 
honorários advocatícios sobre a parcela do precatório relativa aos juros moratórios.

Alega, ainda, que os efeitos do julgamento citado na decisão, oriundo da 
Primeira Seção, devem ser modulados de forma prospectiva.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado.

Impugnação apresentada.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A matéria devolvida para exame diz respeito à possibilidade de retenção 
da verba honorária contratual do precatório expedido a título de indenização do FUNDEF.

Inicialmente, cumpre consignar que o presente feito encontrava-se 
sobrestado, por deliberação da Primeira Turma em questão de ordem, diante da pendência do 
julgamento dos embargos de declaração no bojo do REsp 1.703.697/PE, perante a Primeira 
Seção desta Corte, que objetiva a modulação do entendimento ali consignado.  Naquela ocasião, 
foi reconhecida a inviabilidade do pagamento da verba honorária, tendo em conta que os valores 
relacionados ao FUNDEF, hoje FUNDEB, encontram-se constitucional e legalmente vinculados 
ao custeio da educação básica e à valorização do magistério, impossibilitando a sua utilização em 
despesa diversa.

A propósito, vale transcrever a ementa do julgamento em destaque:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
RETENÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. CRÉDITO RELATIVO A DIFERENÇAS 
DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. 
IMPOSSIBILIDADE. AMICUS CURIAE. INTEMPESTIVIDADE. 
INTERVENÇÃO COMO ASSISTENTE. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO 
OU VIOLAÇÃO DE PRERROGATIVA INERENTE À CARREIRA DA 
ADVOCACIA.
1. Sobre o requerimento de intervenção como amicus curiae formulado pelo 
CFOAB, a jurisprudência do STF sobre a matéria, especialmente por ocasião do 
julgamento da ADI 4.071 e da ACO 779/RJ, autoriza tal ingresso até a inclusão 
do feito em pauta.
2. No julgamento do AgRg na ACO 779, Rel. Min. Dias Toffoli, entretanto, 
admitiu-se a possibilidade, em tese, do ingresso na lide de amicus curiae mesmo 
após a inclusão do feito em pauta, desde que demonstrada a excepcionalidade 
do caso concreto.
3. Na espécie, ao requerer sua intervenção como amicus curiae após a inclusão 
deste feito em pauta, o CFOAB afirmou, tão somente, haver tomado 
conhecimento do tema de fundo a ser julgado no presente feito apenas 
recentemente (e-STJ, fl. 261), não alegando qualquer outra razão, eminentemente 
de caráter jurídico, a configurar excepcionalidade do caso apta a permitir seu 
ingresso de forma extemporânea, isto é, o próprio requerente sequer se fundou 
em tal premissa, limitando-se a salientar recente conhecimento da existência do 
processo. Tal circunstância, a propósito, até revela que o debate dos autos não 
está intrinsecamente ligado às atribuições essenciais da entidade requerente. 
Oportuno, ainda, referir que a motivação trazida com o requerimento de 
intervenção - genericamente apresentada - em nada revela circunstâncias 
específicas a justificar o acolhimento requestado, até porque, neste processo, 
não se está a deliberar exclusivamente sobre honorários advocatícios, mas 
acerca da vinculação de verbas federais ao custeio da educação básica e à 
valorização do seu magistério e as consequências jurídicas de tal vinculação. 
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Esse vem a ser o tema central do processo.
4. Como é possível verificar dos autos, o presente feito foi incluído em pauta em 
27/4/2018, com publicação no Diário de Justiça Eletrônico em 30/4/2018. O 
requerimento de ingresso no feito como amicus curiae somente foi apresentado 
em 8/5/2018.
5. Com base nessas considerações, é de se indeferir o requerimento em tela, sob 
pena de se permitir o ingresso de todo e qualquer terceiro que se declare 
interessado em processo já pautado para julgamento, o que deflagraria quadros 
de instabilidade e imprevisibilidade na efetivação do julgamento dos recursos 
confiados a este Superior Tribunal. Precedente: EDcl no REsp 1.338.942/SP, de 
minha relatoria, Primeira Seção, julgado em 25/4/2018, DJe 4/5/2018).
6. Por outro lado, a ausência de interesse jurídico e de violação de prerrogativa 
inerente à carreira da advocacia não autoriza o ingresso do CFOAB, na hipótese, 
como assistente do recorrido.
7. Na execução, regra geral, é possível a requisição pelo patrono de reserva da 
quantia equivalente à obrigação estabelecida, entre si e o constituinte, para a 
prestação dos serviços advocatícios. A condição para isso é que o pleito seja 
realizado antes da expedição do precatório ou do mandado de levantamento, 
mediante a juntada do contrato. Orientação do STJ e do STF.
8. Esse entendimento, todavia, não é aplicável quando os valores a que tem 
direito o constituinte se referem a verbas decorrentes de diferenças do FUNDEF 
que a União deixou de repassar aos Municípios a tempo e modo.
9. O fato de determinada obrigação pecuniária não ter sido cumprida 
espontaneamente, mas somente após decisão judicial com trânsito em julgado, 
não descaracteriza a sua natureza nem a da prestação correspondente. Assim, 
uma vez que os valores relacionados ao FUNDEF, hoje FUNDEB, encontram-se 
constitucional e legalmente vinculados ao custeio da educação básica e à 
valorização do seu magistério, é vedada a sua utilização em despesa diversa, tais 
como os honorários advocatícios contratuais.
10. Reconhecida a impossibilidade de aplicação da medida descrita no art. 22, § 
4º, da Lei n. 8.906/1994 nas execuções contra a União em que se persigam 
quantias devidas ao FUNDEF/FUNDEB, deve o advogado credor, apesar de 
reconhecido o seu mérito profissional, buscar o seu crédito por outro meio.
11. Recurso especial a que se dá provimento para negar o direito à retenção dos 
honorários advocatícios contratuais do crédito devido pela União. (REsp n. 
1.703.697/PE, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 
10/10/2018, DJe de 26/2/2019.)

Ao examinar a ADPF n. 528, o Supremo Tribunal Federal vedou o 
pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos alocados no 
FUNDEF/FUNDEB, muito embora tenha ressalvado o pagamento de honorários advocatícios 
contratuais valendo-se da verba correspondente aos juros de mora incidentes sobre o valor do 
precatório devido pela União em ações propostas em favor dos Estados e dos Municípios.

Eis a ementa do julgado:

EMENTA: DIREITO À EDUCAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DOS RECURSOS 
DO FUNDEF/FUNDEB. COMO VERBAS DE NATUREZA EXTRAORDINÁRIA. 
CONSTITUCIONALIDADE DO AFASTAMENTO DA SUBVINCULAÇÃO QUE 
DETERMINA A APLICAÇÃO DE 60% DOS RECURSOS ANUAIS TOTAIS 
DOS FUNDOS AO PAGAMENTO DA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA. IMPOSSIBILIDADE DO 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS COM 
RECURSOS DO FUNDEF/FUNDEB. CARACTERIZAÇÃO DE DESVIO DE 
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VERBAS CONSTITUCIONALMENTE VINCULADAS À EDUCAÇÃO. 
PRECEDENTES. CONSTITUCIONALIDADE DO ACÓRDÃO 1.824/2017 DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. INCIDÊNCIA DA EC 114/2021. 
IMPROCEDÊNCIA. 1. A orientação do TCU que afasta a incidência da regra do 
art. 22 da Lei 11.494/2007 aos recursos de complementação do FUNDEB pagos 
por meio de precatórios encontra-se em conformidade com os preceitos 
constitucionais que visam a resguardar o direito à educação e a valorização dos 
profissionais da educação básica.
2. O caráter extraordinário da complementação dessa verba justifica o 
afastamento da subvinculação, pois a aplicação do art. 60, XII, do ADCT, c/c art. 
22 da Lei 11.494/2007, implicaria em pontual e insustentável aumento salarial dos 
professores do ensino básico, que, em razão da regra de irredutibilidade salarial, 
teria como efeito pressionar o orçamento público municipal nos períodos 
subsequentes – sem o respectivo aporte de novas receitas derivadas de 
inexistentes precatórios –, acarretando o investimento em salários além do 
patamar previsto constitucionalmente, em prejuízo de outras ações de ensino a 
serem financiadas com os mesmos recursos.
3. É inconstitucional o pagamento de honorários advocatícios contratuais com 
recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB, que devem ser utilizados 
exclusivamente em ações de desenvolvimento e manutenção do ensino. 
Precedentes.
4. A vinculação constitucional em questão não se aplica aos encargos 
moratórios que podem servir ao pagamento de honorários advocatícios 
contratuais devidamente ajustados, pois conforme decidido por essa CORTE, 
“os juros de mora legais têm natureza jurídica autônoma em relação à natureza 
jurídica da verba em atraso” (RE 855091-RG, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal 
Pleno, julgado em 15/3/2021, DJe de 8/4/2021). 5. Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental julgada IMPROCEDENTE

Assim, evidencia-se que o Supremo Tribunal Federal superou 
parcialmente o entendimento pacificado no âmbito das duas Turmas que compõem a Primeira 
Seção, notadamente na possibilidade de utilização dos juros moratórios dos precatórios para 
pagamento dos honorários contratuais, à vista da natureza autônoma dos juros em relação à 
verba principal.

Não é demais consignar que o entendimento sufragado pela Suprema 
Corte é de aplicação obrigatória, inclusive de ofício, conforme enuncia o art. 927, I, do 
CPC/2015.

Registre-se, por fim, que essa é a posição que vem sendo adotada pelas 
Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, nos termos dos seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES RELATIVAS AOS REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO. VERBAS 
RELATIVAS AO FUNDEF/FUNDEB. DESTAQUE DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. SUPERVENIENTE CONCLUSÃO DO 
JULGAMENTO DA ADPF 528 PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRECEDENTE OBRIGATÓRIO. SUPERAÇÃO PARCIAL DO ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE NO RESP 1.703.697/PE. 
POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS COM VALORES 
RELATIVOS AOS JUROS DE MORA INSERIDOS NA CONDENAÇÃO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA INTEGRALIZAR O 
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JULGADO.
1. O acórdão embargado contém fundamentação clara e suficiente para 
demonstrar que: (i) o tema relativo à impossibilidade de retenção dos honorários 
contratuais nas verbas do FUNDEF foi discutido pelo Tribunal de origem, como 
é possível constatar do acórdão recorrido;
(ii) há decisões monocráticas no âmbito do Supremo Tribunal Federal afirmando 
que a solução da controvérsia situa-se no âmbito da legislação 
infraconstitucional (Lei 8.906/94, Lei 9.424/96 e Lei 11.494/2007), de modo que 
eventual contrariedade à Constituição Federal, caso existente, seria indireta; (iii) 
a Primeira Seção desta Corte, a qual alterou a compreensão anteriormente 
firmada, estabeleceu que os recursos do FUNDEF/FUNDEB encontram-se 
constitucional e legal mente vinculados a uma destinação específica, sendo 
vedada a sua utilização em despesa diversa da manutenção e desenvolvimento 
da educação básica, sendo inaplicável a regra do art. 22, § 4º, da Lei n. 
8.906/1994 na hipótese.
2. Houve a superação parcial do entendimento firmado pela Primeira Seção desta 
Corte no REsp 1.703.697/PE em razão da orientação adotada pelo Supremo 
Tribunal Federal, em controle concentrado de constitucionalidade, na ADPF 528, 
de observância obrigatória a teor do inciso I do art. 927 do CPC/2015.
3. Cabe ao juiz levar em consideração, de ofício ou a pedido, fatos constitutivos, 
modificativos ou extintivos do direito ocorridos após a propositura da ação 
capazes de influir no julgamento do mérito, a teor do art. 493 do CPC/2015, o que 
também se aplica nesta instância superior quando conhecido o mérito do 
recurso, com a aplicação do direito à espécie, circunstância atendida na hipótese 
em tela onde houve, inclusive, o parcial provimento do recurso especial da 
União ao enfrentar a matéria. Nesse sentido: Edcl no AgInt no REsp 
1.866.186/DF, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 19/4/2022; 
EDcl nos EDcl no REsp 500.261/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 17/11/2021; AgInt no AREsp 1.377.077/DF, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 25/06/2020; AgInt nos EDcl no REsp 
1.327.956/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 
03/08/2017.
4. Faz-se necessária a acolhida dos presentes aclaratórios para integralizar o 
julgado no sentido de consignar expressamente que a vedação de pagamento de 
honorários advocatícios contratuais com recursos alocados no 
FUNDEF/FUNDEB, não exclui a possibilidade de pagamento de tais honorários 
valendo-se da verba correspondente aos juros de mora incidentes sobre o valor 
do precatório devido pela União, consoante orientação adotada pelo STF na 
ADPF 528.
5. Embargos de declaração acolhidos para integralizar o julgado.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.789.911/PE, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 27/5/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. RETENÇÃO. VERBAS 
DO FUNDEF/FUNDEB. IMPOSSIBILIDADE. ADPF N. 528. OBSERVÂNCIA. 
JUROS DE MORA. AUTONOMIA. PAGAMENTO. VIABILIDADE. 
1. De acordo com o entendimento pacificado pela eg. Primeira Seção do STJ, 
afigura-se inviável a retenção de honorários advocatícios em crédito do 
FUNDEF/FUNDEB concedido por via judicial, em face da vinculação 
constitucional e legal específica dos recursos em destaque ao custeio da 
educação básica e à valorização do seu magistério, impossibilitando a sua 
utilização em despesa diversa.
2. A Suprema Corte, quando do julgamento da ADPF n. 528, reconheceu a 
inconstitucionalidade do pagamento de honorários advocatícios contratuais 
com recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB, na linha já assentada pelo STJ, 
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ressalvando o adimplemento de tal verba com base no montante correspondente 
aos juros de mora incidentes sobre o valor do precatório devido pela União, à 
vista da natureza autônoma dos juros em relação à verba principal.
3. Agravo interno provido. (AgInt no AREsp 1.369.724/AL, minha relatoria, 
Primeira Turma, julgado em 02/8/2022).

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao agravo interno 
do MUNICÍPIO DE LUIS GOMES/RN e MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS para possibilitar a utilização dos juros moratórios dos precatórios para o 
pagamento dos honorários contratuais.

É como voto.
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A Primeira Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo interno para 
possibilitar a utilização dos juros moratórios dos precatórios para o pagamento dos honorários 
contratuais, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região), 
Benedito Gonçalves (Presidente), Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 168783019 - CERTIDÃO DE JULGAMENTO - Site certificado Página  1 de 1


	AUTUAÇÃO
	AGRAVO INTERNO
	TERMO

